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Recurso Especial Cível nº 0030634-56.2009.8.19.0002 

Recorrente: MAKKY DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA 

Recorrido: LEANDRO DA SILVA CORREIA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de Recurso Especial, id. 530, tempestivo, com fundamento no 

artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, interposto em face dos 

acórdãos da Décima Quinta Câmara de Direito Privado, id. 468 e 520, abaixo 

ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.   

EXECUÇÃO  POR  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  

CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITO.  Sentença 

acolhendo a Exceção de Pré-Executividade.  Insurgência  

recursal  afirmando  a  ausência  do  correto  recolhimento  

da  taxa  judiciária  e  a  inexistência  da  ocorrência da 

prescrição intercorrente.  Constatação  que  os  

apelados/excipientes/executados  efetuaram o pagamento 

mínimo da taxa judiciária.  Taxa judiciária que deve ser 

recolhida no percentual de  3%  sobre  o  valor  do  

benefício  econômico  pretendido.  Artigos 113 e 118 do 

CTE.  Recolhimento  da  diferença  da  taxa  judiciária  

pelos  apelados/excipientes/executados, no valor de R$ 

4.070,89,  que se impõe.  Prazo  prescricional  do  direito  
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material  discutido  constante de instrumento particular 

que prescreve em 05  anos (art. 206, § 5º, I CC/02).  

Constatação de que a parte exequente impulsionou o feito,  

realizando os atos processuais necessário com o intuito de  

satisfazer  o  seu  crédito,  não  restando  evidenciada  sua  

inércia a caracterizar a ocorrência de prescrição.  Ademais,  

na  hipótese,  os  autos  não  foram  suspensos  e  tampouco  

houve  intimação  para  que  o  exequente  comprovasse a 

existência de fato impeditivo da prescrição.  Precedentes 

jurisprudenciais do STJ e TJRJ.  Impossibilidade  de  

condenação  dos  honorários  advocatícios. Imposição de 

honorários advocatícios apenas se acarretar  a  extinção  da  

execução,  ainda  que  parcialmente.  Precedentes 

jurisprudenciais do STJ e TJRJ.  Conhecimento e parcial 

provimento do recurso.”    

 

Inconformada, a recorrente, em suas razões recursais, alega violação aos 

artigos 206, § 5º, I, do Código Civil, 70, do Decreto-Lei 57.663/66 e 921, § 4º, do CPC, 

bem como a existência de dissídio jurisprudencial. 

 

Contrarrazões, id. 550. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O recurso não comporta admissão, uma vez que a análise da 

controvérsia passa, necessariamente, pela análise das provas produzidas nos autos.  
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O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas realizadas no processo, que não perfaz questão de direito.  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Nesse sentido:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de 

fato (Súmula 7/STJ). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no 

AgRg no AREsp 830.868/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

18/10/2016, DJe 21/10/2016). 

 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 
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Confira-se: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 

DO CPC/1973) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO 

PARA, DE PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL 

DOS AUTORES. 

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 

indenizatória, por entender que não há nos autos provas 

suficientes a responsabilizar o condutor do veículo, 

reconhecendo, outrossim, a culpa exclusiva da vítima e dos 

seus genitores no acidente de trânsito discutido nos autos. 

A reforma de tal conclusão demanda o reexame do acervo 

fático probatório, o que é vedado em sede de recurso 

especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

Precedentes. 

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido 

de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 

de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso concreto, com base na qual deu 

solução a causa a Corte de origem. 

3. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no AREsp 752.467/MG, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

03/10/2016) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. 2. REVISÃO 

DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 3. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

COMPATIBILIDADE. 5. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 6. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 

284 do STF. 

2. O Tribunal estadual, com base no acervo fático e 

probatório carreado nos autos, afirmou que a parte 

executada é beneficiária da gratuidade de justiça e, dessa 

forma, não lhe é exigível arcar com custas, despesas e 

honorários processuais. Assim, para reverter o 

entendimento delineado pela Corte estadual, torna-se 

imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório da 
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demanda, procedimento que esbarra no óbice da Súmula n. 

7 do STJ. 

3. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o 

conteúdo normativo contido nos dispositivos supostamente 

violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem. 

Hipótese em que incidem os rigores das Súmulas n. 282 e 

356/STF. 4. "A concessão do benefício da assistência 

judiciária não tem o condão de tornar o assistido infenso às 

penalidades processuais legais por atos de procrastinação 

ou litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide" 

(EDcl no AgRg no REsp 1.113.799/RS, Rel. Ministro 

Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 

6/10/2009, DJe 16/11/2009). 

5. Inviável o conhecimento do dissídio 

jurisprudencial quando a questão foi decidida com 

base nas peculiaridades fáticas dos casos, a 

justificar a incidência da Súmula 7/STJ. 

6. Agravo interno desprovido. ” 

(AgInt no AREsp 821.337/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

07/03/2017, DJe 13/03/2017) ”. 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais. 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto. 
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Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente   
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